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Trinai militar niito, creaio 01 Assumpção iilos sonoraos alliaflos 
para rosolrer saãrí as reclamações relatiras aos sonoros para- 
payos ali depositados. 












i legitimo* 


exercito brasileiro. 




tados-Uuidos, denunciou uo Sr. nmrcclml Xavier de Somai que a easii, nufrom 


omipada em Assumpção pelo Sr. AVaslilnim. ministro aimríemio. n*m hivmli.in 
setido entuo xubtmlntlos alguns ol.jectos e removido o areliivo da legai,-Ao, c JU e alli 
bcára depositado. Reclamou a restituição de ttulo e prcteuileii depois que essa 
restituição fosse feita a mim pessoa que pum isso designou. 

Esta exigência nào foi satisfeita pelas mssòes nllegtnlas na rcs|M>sla do general 
brasileiro. Nenhuma prova foi apresentada, que justificasse taes allegaçoes. nem 
é de sttppôr, que o ministro americano deixasse em abandono o arebivo da sua 
legaçào, que imo seria por certo respeitado por quem nào havia respeitado suas 


Relações m os Estaflos-Uniflos fle GòloiMa. 


O a-, conselheiro Atamlmja, enviado espcinl de Sua Migcstiide nos Estados- 
Unidos de Colombia, tem feito a possivel diligencia para conseguir um accôrdo sobre 
as questòs de limitei e nnvcgaçJo flnvhd. Infelizmcntc seus esforços idiu lêm tido o 

As pretenções do Brasil suo justus c moderados, c os dons pites tem igunl inte- 
rcsbc em evitar por meio de ajustes definitivos as dcsmtelligeneias, que podem surgir 

dona, embora ainda sc veja obrigado a aguardar melhor opportunidudc: mas neste 


parte da Colombia. 









Olnmçiii hllii ii Eiiinin 8n. ü] 
(liploiatica las resibli 


Reclamarão lio minislio ila Bolhia c do encarregado de negoeios do Chile. 









a dita liiihn diria o mesmo içá. Tamliem explorou o Japurá até á foz do 
Apnpori*. 


pela commissào Luso-Hespanholn. 



loefla falsa. 

















Heranças prtipizas. 



Gilip conercial k sioais marítimos. 







Informações ou os agentes õiDloiaticos o consnlares do Iir 
rio flevei prestar loln couercio o naregaçEo. 



rias, e o governo confia que, sendo ellas bem executadas, produzirá o decreto 






tiça, cxpedio-se cm 3 de Fevereiro do corrente aimo ás legações e consulados uma 
circular, deteiminando qnc os passaportes sejam em regra expedidos por estes o 
excepcionalmente por aquellas e marcando o modo como se deverá proceder na 


SooGorros a estrangeiros. 


Rio Grande do Norte 






Balas exilosra. 
















Míssil ispcial no Rio li Prata. 

A nora phase cm que entrou ;i guerra do Paraguai-, depois que • cliegíunos d 
cidade d'Assumpção, c o inimigo fugio para as Cordilheiras, exigio sor estudada, 
não sS no ponto de vista militar, mas tamhem cm relação á politica ató então se¬ 
guida pelos alliados. 













Amortização floí emprostimos fiitis' á riiiUIici Argentina ais 
■ MOS ia 18S1 1 1857. 



Pagamentos íos empréstimos feitos árepilica Argentina em 
1865 e 1866. 





Desiem ii liiiitirio dos nesaciis astmpiros 10 Biercicio 
te 1867 a 1868. 






No projecto de orçamento para o atino linauceiro de 1870—1871 pede-se para 
as despezas deste ministério a quantia de 843:686^666. 

A. lei vigente concedeu 837:206^283. 

Ha, pois. um pequeno juiguiouto dc despeza na iuiporituicia dc 6:4.80^383, moti¬ 
vado pelas necessidades do serviço publico, como se acha demonstrado nas tahellas 



Barno dc fêoíecjtpe. 




AMEIO 1.1 

























Offício ,h mancha! 













(TwuiTOn.JUmlo dl. vnpor II «, v - .los Ksludos-üniilos.—Cim.paily.norio Painganv, 
8 de Jnnlio de J8fi8. 


s deliu . 


« fcm rcsposln ;i jiroposladc S. i£x. o Sr. marqucz dc Caxias de fornecer clle 
«< tudo o que lòr necessário para o transporte por terra do Tilar ou Tagy a Cu- 
«íupaiiv. tenho somente a dizer, que o estado de saude da Sr.* Wasliburn clal 
" 1 uc P ara t ; ,la é/“>'•' lio qucslão pensar cm fazer a projeclada vingem por lerra. 

* ^ ss0 ’ i ul D° f l uc o Sr. marquez dc Caxias não icm direito algum de 

" ini P ei ' 11 ' a passagem do Watt/i ulém da esquadra. Depois que o vapor Shamo- 
• km dosEslados-ünidos passou, as canhoneiras franecza, ingleza e ilaliana livc- 
“ ram P CTmi * a ‘ l P™ «“Mr *lím da esquadra alliada. Em virtude de que au- 
« inridatic ou lei negam-se aos Eslados-Unidos dirciios o imnmnidades concedidas 

“ No caso do Sr. Yinnnn de Lima, minislro brasileiro no Paraguay, depois da 
“ captura do vapor Man/ucz ilc Olinda, quando intervim cm seu favor, respon- 
ii dcu-sèvijic que ello podia relirar-se por terra; eu, porém, regeitei essa proposta 
« como absurda. Como pôde o Sr. marquez dc Caxias esporar que cu aceite 
«para mim aquilio que não quiz aceitar para um ministro brasileiro! 

■« Desde a passagem do Skamokin tom os brasileiros repelidas vezes rcconhcci- 
« do ás canhoneiras neulraes o direito dc transporem a linha do bloqueio; e sc 
« agora se não pormittir que o Wasp passo além da esquadra alliada, servir-vos- 
«heis previmr ao almirante do nossa situação aqui, dizendo-lhe que a familia 
“ do minislro dos Estados-ümdos, residenle em Assumpção, está por aclo do 
II marquez do Caxias, virtualinenic delida como prisioneira no Paraguay. » 

Tendo assim levado ao conhecimento dc V. Ex. o estado das cousas,' dc con¬ 
formidade com a carta do Sr. Washburn, esperarei vinlo o quatro horas, ou mais 
tempo, se fòr preciso, por alguma communicação que dezejois enviar-mo em 
resposla. E assegurando a V. Ex. a conlinoaçao de minha alta estima, sou, 





















Anta da híjrtção dos Estados-Unidos ao r/onerm imperial. 


Legação dos Estados-Unidos.—S. Domingos, I o de Julho dc 1808. 


0 abaixo assignado, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário dos 
Eslados-Unidos, tem a honra dc informar a S. Ex. o Sr. João Silveira dc Souza, 
do conselho de S. 31. o Imperador, ministro c secretario de estado dos ncgocios 
estrangeiros, que cllc recebeu hoje um óflicio do contra-almirante Carlos II. 
Davis, que commanda a esquadra dos Eslados-Unidos estacionada no k Atlântico 
Austral, communicando-lhe que o vapor dos Eslados-Unidos Wasp, mandado por 
elle á Assumpção com o tini dc trazer daquella cidade o honrado Sr. Carlos A. 
Washburn, ministro dos Eslados-Unidos, c sua família, foi impedido de ir á 
Assumpção, como se havia ordenado ao seu commandanlc, para cumprir uma 
commissão que lhe tinha sido dada pelo almirante Davis cm virtude dc ins- 
Irucções do ministro da marinha, expedidas á requisição do honrado Witliam II. 
Scward, secretario dc Estado dos Eslados-Unidos. E cm consequência dc uma lào 
grave denegação dos direitos dos Eslados-Unidos, o commandanlc do vapor Wasp, 
depois dc repetidas solicitações para passar além das linhas dos alliados cm guerra 
contra o governo do Paraguay, regressou a .Montevideo c declarou ao oíficial, 
eommandantc da esquadra dos Estados-Unidos estacionada no Atlântico Austral, 
que linha sido impedido dc levar a cfTeilo a commissão a elle confiada, pela 
recusa peremptória do commandanlc em chefe das forças alliadas, o marque/, de 
Caxias, de pcriniílir-lhc o transito além do suas linhas para o 1’araguay. 

Este muito extraordinário c injustificável procedimento por parle do marquez 
dc Caxias, « commandanlc cm chefe dc todas as forças brasileiras c interino dos 
exércitos alliados», como elle se assigna, esta' cm plena opposição aos direitos 
dos Estados-Unidos; c, visto o que se passou entre o abaixo assignado c o go¬ 
verno dc Sua Magcsíadc Imperial cm Agosto dc 1860, é um ullragc feito « d 
soberania e áhonra dos Estados-Unidos», que reclama prompla c severa censura 
-dc seu autor. 

Quando cm 1861 o presidente do Maranhão ferio os sentimentos dc uma nação 
amiga, admittindo no porto daquella província o pirata Sumter, fornecendo-lhe 










as nguns c Icrrilórios dnqnellc 


direito inquestionável da soberania dos nlliados r.í 
rio que occupam presentemente. 

Iloniper aqucltc bloqueio pelo modo por que se pretendia, e pretende, atra¬ 
vessando o Wasp as linhas de guerra dos alliados c suas posições militares, para 
ir até o centro do lerrilorio inimigo bloqueado, com grave prejuízo das opera¬ 
ções da mesma guerra, c no momento em que se npproximâo importantes e tal¬ 
vez decisivos accommellimen los, é que seria indubitavelmente menosprezar um 
direito dos bclligcranlcs, que jamais foi contestado, atacara soberania de nações 
amigas sem a menor justificação c dillicullar-llies n prompla terminação da lula 
cm que está empenhada a sua honra. 

Aecrescc que a íccusa do Sr. marquez de Caxias não foi peremptória, como 
suppõe o Sr. general Wobb. Negando-se a admiUir. o modo polo qual o Sr. te¬ 
nente Kirckland desejava fazer sahir do Paraguay o Sr. ministro Washburn, o 
Sr. marquez de Caxias lhe oppòz as razões muito*poderosas que para isso linha; 
e. ao mesmo tempo propòz-lhc com a maior cordialidade e dcfercnciq dous expe¬ 
dientes pelos quacs se conseguiria o mesmo fim sem os graves prejuizos que 
para a justa causa dos alliados resultariam da admissão do meio exigido pelo. 
Sr. tenente Kirckland em nome daquelle ministro. 

Esses expedientes razoaveis, que conciliariam' de um modo cflicaz c digno o 
direito dos alliados com o desejo dos Srs. Washburn c Kirckland, foram por este 
regeitados. Continuaram estes senhores a insistir cm sua exigcucia offensiva dosdi- 


Um 


Kirckland c Washburn seria evi 


la satisfação do pedido dos Srs. tenente 
ínle inulilisar de lodo o bloqueio estabelecido 
no Paraguay pelos alliados, porque desse modo se abriria a porta a iguaes pre- 

E tanto isto é certo, c tanta consideração deve merecer, pelas suas consequên¬ 
cias ás nações amigas, que o proprio Sr. Godon em 1866, quando se tratou da 
subida do Sr. Washburn para o Paraguay, foi o primeiro a rcconhece-lo, linii- 
Iando-se então a pedir que, pela fôrma a mais digna dos Eslados-Unidose a mais 
conveniente ao Brasii c a seus alliados , se facilitasse ao dito Sr. Washburn a pas¬ 
sagem para Assumpção por agua ou por terra, c declarando que clle apenas 
desejava que este senhor c sua comitiva não encontrassem embaraço para ir 
occupar o seu posto. 

Foi isto cxaclamcnlc o que agoi 
c que entretanto não foi aceito. 

Allude o Sr. general Webb cm sua nota a ordens que o contra-almirante 
Davis recebeu do ministro da marinha a pedido do honrado Sr. Seward, secre¬ 
tario de Estado dos Eslados-Unidos, para a retirada do Sr. Washburn do Para- 
guay. 

O abaixo assignado, porém, pede permissão ao-Sr. genoral Webb para pon- 


u realizar o Sr. marquez de Caxias, 






N. 15. 

. Nota da legação dos Eslados-Unidos ao governo imperial. 

Legação dos Eslados-Unidos.—Rio de Janeiro, 13 de Julho dc 1868. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos 
Eslados-Unidos, tem a honra dc accusar o recebimento da nota de 9 do corrente 
de S. Ex. o Sr. João Silveira dc Souza, do conselho de Sua Mageslade o Impe¬ 
rador , ministro e secretario de eslado dos negocios estrangeiros em resposta n 
sua nota do dia 1°. 
















pnsso nlóm du sua esquadra, 0 facto do reler virlualincnle como prisioneiro 
no Pnmguay ao minislro dos mesmos Eslados c sua família, pura obslar a 
suspeitada fuga da parle feminina e infantil da funiilia do presidcnlc Lopez, c 
Ião desarrazoada que parece cxlemlcr os perigos c as diiliculdades dn guerra a 
mulheres c crianças, » 

Kslu proposla do marquez do Caxias não só não é amigarei, como ó oITcnsivu, 
fosse cila formulada para ser recebida síriamcnle ou paia ridiculisar c Ifalur 
com desprezo o pedido do commnndanlo Kircklund. Kno.c amigarei, porque ne¬ 
ga pelos mais frívolos o infundados motivos, um aclo de corlozia a uma Poien- 
cia amiga o neulral, aclo que não poderia ser negado sem oífensa, ainda quo a 
ler internacional désse ao Brasil o direito do semelhante recusa, o quo não c 
exacto. É muito otlensira, porque faz suppor que o commandonle, officiacs e 
tripolação do 11 'mji procederiam deslionrosamcnlo c dariam aos paraguayos infor¬ 
mações sobre u esquadra brasileira; ao passo quo semelhante suspeita de"procedi¬ 
mento deshonroso não rccahiria sobre os olliciaes c tripolação do navio de guerra 
brasileiro, que com seriedade se propunha penetrasse por centenas de léguas no 
lerrilorio inimigo. 

Ora li patente que a força e natureza da esquadra brasileira acima c abaixo 
do líumaild, são Ião conhecidas do presidente Lopez como do marquez de Ca¬ 
xias, da imprensa c do publico. E, se dermos credito a communicaçõcs officiacs 
ó lambem certo que o estado das cousas no Paraguny, acima das posições das for¬ 
ças alhadas, é absolutamente desconhecido do marquez de Caxias ou de qualquer 
oulra pessoa.^ Se, pois, lodos a bordo do Wasp fossem do caraclcr pouco honrado 
que se suppoe, o mais que poderiam communicar, em prejuízo dos alliados, se¬ 
rra o numero do navios que viram, informação esla que o prcsidenle Lopez já pos¬ 
suo. E porhmloabsolulameute vã c exccssivamenlo oflonsiva esta prclcnção a res¬ 
peito do Iransilo do vapor 1 Vmp, soh o bandeira dos Eslados-Unidos, lendo 
por commandaalc c officiacs a cavalheiros conhecedores de Iodas as obrigações ’ 
que um elevado sentimento do honra lhes impõe como nculracs; é Portanto 
exccssivamenlo oüensivo pnrn uma nação amiga o ailegar-sc que seinellianle tran¬ 
sito seria prejudicial aos interesses do Brasil, por ler-se hrcvcmcnle de levar a 
cifoilo operações c movimenlos militares perlo do lugar indicado como destino do 
vapor norte-americano, isto c o mesmo que dizer-se: « O vapor de uma potência 
neulral c amiga, correndo rapidamente pelas nossas linhas e conimnnicando uni¬ 
camente com o commnndnnle em chefe e o seu oslado-maior, tornar-sc-há, por 
meios sobrcnaluraes sem duvida, sabedor de todas as nossas intenções; c os tri- 
polanies deste vapor, não sendo homens de honra, patentearão ao nosso inimi- 
gu, o presidente c não o povo paraguayo, o conhecimento assim adquirido por 
meios sobrenaturaes. » 

Mas o marquez de Caxias, ao passo que assim se acautela contra as revelações 
por parlo de olliciaes americanos, d'aquiilo que todos sabem, e ninguém melhur 
do que o presidcnlc Lopez; e ao passo que não pédo admillir a idiía de passar 





para com cssc neutral, conscio da corlczia de que sc dcvc usar entre nações, e 
não lendo a respeito da honra dos ofliciacs de marinha americanos nenhuma das 
duvidas que tanto perturbaram o espirito do marquez de Caxias, c inspiraram-lhe o 
desejo de mandar um navio de guerra brasileiro até o interior do paiz inimigo 
sob bandeira parlamentaria garantida sem duvida pela bandeira do ministro dos 
Eslados-Unidos, promptamente permiltio que o Wasp subisse o Paraguay até 
qualquer lugar que desejasse. 





































Mas o governo imperial e seus alliados levaram ainda mais longe sua dele- 
reneia para com os Estados-Unidos, se os representantes destes nestu còrte c na 
republica do Paraguay entenderem que nfio devem aceitar nenhum daquelles 
meios, ou que o regresso do Sr. Washburn só pódc cffcctuar-se commoda e 
seguramente, indo o Wasp reccbè-lo no lugar do seu embarque. Neste caso os 
alliados convirão cm que o navio de guerra dos Estados-Unidos suba até a'quclle 
porto c para aqucllc íim, salvo alguma demora que possam exigir operações de 
guerra em aclo de execução, e certos os nossos alliados do que assegura o Sr. 
general Webb, c cllcs nunca duvidaram, quanto á stricta observância dos deveres 


O abaixo assignado espera que esla resolução, tomada pelo governo imperial 
de accòrdo com o representante da republica Argenlina nesta còrte, ha de ser 
benevolamente aceita pelos seus alliados, c parecerá aos olhos dos Srs. general Webb 
e Washburn c do seu governo como inequívoca prova de cordialidade com que 
os mesmos alliados não cessam dc pròícssar os mais amigaveis sentimentos para 
com o povo e governo dos Estados-Unidos. 

O abaixo assignado aproveita esta opportunidadc para renovar ao Sr. general 
Webb as seguranças dc sua alta consideração. 


Ao Sr. general James Watson Webb. 


José Maria pa Silva Paranhos. 


». 17. 


Ao/a da legação dos Estados-Unidos da America ao gooerno imperial. 


(Traducçao.) Legação dos Estados-Unidos.— Boa-Viagem, 6 de Agosto de 1868. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos 
Estados-Unidos, tem a honra de accusar a recepção da nota dc honlem, 5 de 
Agosto, que lhe dirigio S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, do conselho 
de Sua Magestadc o Imperador, ministro e secretario dc Estado dos negocios 
estrangeiros, em resposta á do abaixo assignado ao antecessor dc S. Ex., datada 
cm 13 dc Julho ultimo, na qual representou contra a decisão do passado go¬ 
verno approvando o procedimento do inarquez dc Caxias quando negou-sc a per- 














H. 19. 


Protocollo, assignado em Buenos-Ay res, pennittmdo o transito do vapor 
Wasp, que devia transportar o Sr. Washbnrn. 


(Tkaducção.) Aos dezenove dias do inez de Agosto de 1868, na cidade dc Bucnos- 
Ayrcs c no ministério de relações exteriores reuniram-se S. Ex. o Sr. Dr. D. Rufino 
de Elizalde, ministro c secretario dc Estado dc relações exteriores da republica 
Argentina. S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel llerrcra y Obes, ministro de igual repar¬ 
tição da republica Oriental do üruguay c plenipotenciário cm missão especial, 
e o Sr. conselheiro Joaquim Thomaz do Amaral, enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário de Sua Magcstade o Imperador do Brasil em missão 
especial nas duas mencionadas republicas, para tratar do ajuste, que, com o 
concurso do Sr. enviado extraordinário c ministro plenipotenciário da republica 
Argentina c na fundada esperança de que seria aceito pelos governos argentino 
c oriental, celebrou no Rio dc Janeiro o governo dc Sua Magcstade o Imperador 
do Brasil com o Sr. enviado extraordinário c ministro plenipotenciário dos 
Estados-Unidos, e cujos termos constam da nota, que passou a este enviado em 
íi do corrente mez S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 

Mediante esse ajuste ficou salÍ6lacloriamentc concluída a questão relativa ao 
transito do vapor americano Wasp, que estava c está destinado a trazer do Pa- 
raguay o ministro dos Estados-Unidos Sr. Carlos A. Washburn e sua família. 

S. Ex. o Sr. Dr. D. Rufino dc Elizalde e S. Ev. o Sr. Dr. Manoel llerrcra 
v Obes jã tinham considerado o dito ajuste com pleno conhecimento de toda a 
correspondência relativa a' matéria, resultando então entre os tres senhores hoje 
reunidos um accòrdo verbal, em virtude do qual c sem prejui/o de ser reduzido 

dos exercilus alliados autorisado desde logo a proceder nos lermos da citada nota 


Reconsiderado o assumpto, e proccdeudo, como antes, de inteira conformidade 
com os poderes de qiie se acham munidos, confirmaram os Srs. representantes dos 

ao referido ajuste, c concordaram com o Sr. ministro do Brasil cm que se la¬ 
vrasse o presente protocollo e delle se firmassem tres exemplares. 


R usino nr. Emzadk. 
MaNOEL ÍÍEHHEUA V OüKS. 
















delia onde fòr possível praticar algumas diligencias cm favor dos indivíduos què 
esses navios suo destinados u proteger, carecerá de objcclo a missão dellcs. 

Na presente occasião ao dever de amparar os direitos, que o governo italiano 

do espirito de conciliação, de que creio ter dado provas, não posso deixar de 

a resposta dada ao commandante da Ardita pelo general em chefe interino dos 
exerci los alliados. 


Reitero agora as reservas, cm virtude das quaes meu antecessor, o Sr. commen- 
dador Barbolani, sustentou lodos os direitos do governo italiano em vista daqueiles 
que os governos alliados attribuem a si mesmos a respeito do bloqueio fluvial; 
e tenho a honra de participar a V. Ex. que, impellido pelo dever de salvar a 
grave responsabilidade que rccahiria sobre mim se não empregasse todos os meios 
ao meu alcance para acudir aos meus concidadãos estabelecidos no Paraguay, 
ordenei ao commandante da canhoneira Ardita que se ponha em marcha e não 
pare senão diante da intimação de força. 

Reitero a V. Ex. as seguranças da minha maior consideração.' 

A S. Ex. o Sr. ministro das relações exteriores da republica Argentina, Sr. Dr. 
D. Ruf.no de Elizalde. 

Conde Joannini. 


N. 2-7. 


Nota da legação de Sua Mageslade o Rei da Ualia m republica Argentina ao 
gooerno da mesma republica. 

(Tbmucíío.) Legação de Sua Mageslade o Rei da llalia.—Buenos-Ayrcs, 20 
dc Novembro de 1868. 


Senhor minislro.— 0 commandante da canhoneira ilaliana Veloce, estacionada 
no Paraguay, faz-me saber cm dala de 10 dcslc mez que, lendo prevenido ao 
commandante cm chcfc das forças brasileiras do necessidade, em que eslava, de 
ir á Angustura, mandou o Sr. marquez dc Caxias, declarar-lhc por cscripto que 
do então em diaiile não lhe pcrmitliria o Iransito o que pela uilimo vez poderia 

A simples exposição deste faclo baslard, eslou ccrlo, para que V. Es. o apre¬ 
cie em seu juslo valor. Scnr foliar de novo naj reservas feitas em todas as oc- 



não levantou o seu interdiclo, sejam expedidas aos commandanles das forças allia- 
das novas ordens, que ponham íermo a um eslado de cousa, cujas consequências 
eu não poderei deixar de lamentar. 

Aceitai, Sr. ministro, as seguranças da minha alta consideração.- 
A S. Ex. o Sr. D. Mariano Varela, ministro dos ncgocios estrangeiros. 


N. 28. 

(TraducçXo.) ProtocoUo acerca do transito da Veloco. 

Em Buenos-Ayres, a 23 de Novembro de 1868, reunidos na secretario do mi¬ 
nistério de relações exteriores S. Ex. o Sr. Dr. D. Mariano Varela, ministro c se¬ 
cretario de estado de relações exteriores, e S. Ex. o Sr. Antonio Pedro de Car¬ 
valho Borges, ministro residente de Sua Magestade o Imperador do Brasil, encar¬ 
regado dos assumptos da missão especial na ausência do Sr. conselheiro Joaquim 

ordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade o Rei da líalia dirigida, 
neira italiana Veloce além das linhas do bloqueio estabelecido no rio Paraguay; c 
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signarara e scllaram es 














Cmuliiffi ntn- o touiiiante lo rapor americano «¥asp» e o penerai 
lac-HalioiL 























Offirío do commandaute do Wasp ao commandante de Iodas as forças brasileiras 
em operaçSes m Paraguai/. 
































Goraao priYisorio no Parapay. 
















































Sr. cônsul diz ler presenciado, como o de saqueor-se o consulado de Portugal 
c a legação norlc-„n.eiican<i. uccrcsccntando, que lambem o foi por duas vezes 
o seu proprio consulado. 

O que S. S. pode ler v.„„, „ ,„.„ r 

para m tropas brasileiras, foi abrir-se u._________ 

legação ou consulado eslrangeiro c lirar de um cofre alli abandonado, os objec- 
ludo^foitnvenlaríad 3 lnCl “ !ÍVC “ l|5um . d . i, ‘ l ^ ir0 ^ Í oills lle P“P™o valor, o que 
em deposito ao cofre da pagadoria mililar alé se apresenlarcm seus legitimos do¬ 
nos. O Sr. cônsul-não diz quando, nem por quem foram violadas suas residên¬ 
cias, da Assumpção e de Luque, quebrados seus móveis c espalhados seus pa¬ 
peis, de modo que essa impulação nem vagamcnlc se pôde referir a's tropas bra¬ 
sileiras, e anles. alcança quer aos paraguayos, que ficando-na Assumpção, pene¬ 
iravam nas casas para roubar e desiruir, segundo explica o Sr. coronel Hermes 
em sua informação, quer á multidão d’estrangeiros que acompanha o exercito 
e cujos abusos tanto lem cuslado reprimir. Assegura o Sr. cônsul que os seus 
sellos estavam intactos alé ao mesmo dia que as forças brasileiras entraram na 
Assumpção e cm Luque, mas como S. S. não podia verifica-lo por si mesmo, 
porque só ahi appareceu qualro ou cinco dias depois, é possivel que Palie sobre 
não me darei ao trabalho de 


o chefe das forças brasileiras em Luque, isto- é, nâo 
ler esse oflicial consenlido que o Sr. cônsul, que de ninguém era alli conhecido, 
entrasse n umu casa c levasse delia o que lhe aprouvesse, diz S. S. que não 
sabe « ser-lhe necessária uma autorisação para usar de seu direito stricto e 
absoluto.» 

Parece que não devia ignorar um cônsul de uma nação como a França, que 
cm praças mililarmenlc occupadas a ninguem é licito entrar nas habitações e 
tirar delias os objccíos, sem anles justificar a sua propriedade; e quando é um 
agente diplomático ou consular, sem apresentar-se c como lai fazcr-sc reconhe¬ 
cer pelo general em chefe das forças. 

Portanto, o—direito stricto e absoluto — que invoca o Sr. cônsul não foimais 
do que uma prelcnçlo irrefleelida e que agora pretendo justificar, mão grado d 
falta de razões positivas. 

Nao carecem as famílias paraguayos da inierccssão do Sr. cônsul para com o 
exercito imperial, pois cilas lèrn sido respeitadas c tratadas-com benevolência. 

Entcnda-se, porém, que fallo das famílias que sc acham na Assumpção c ou- 


viclimas ainda do terror que lhes im 












R. 54. 

Officio do commandante da 6‘ brigada de infantaria ao marechal 
marquei de Caxias. 

Quartel do commando da 6* brigada de infantaria cm Assumpção, 17 de 
Janeiro de 1869. 


lllm. 0 c Exm.* Sr.—Dignando-se V. Ex., em oíGcio dc hoje, detcrminar-r 











R. 55. 

Officio do commandante da 6* brigada de infantaria ao marechal de exercito 
marquei de Caxias. 

Quartel do commando da 6* brigada de infantaria na cidade d'A8sumpçâo, 17 de 
Janeiro de 1869. 


IIIiii. o Exm. Sr.—Era additamento ao oflicio junto, cm que tenho a honra 






































(Tbaducção.) Devo igualmente chamar a attenção de V. Ex. para este facto : que, 
depois da occupação da cidade de Assumpção pelo exercito brasileiro, a casa, outr’ora 
habitada pela legação dos Estados-Unidos, foi devassada, sendo vários cofres, 
alguns sellados, abertos á força e sublrahido o seu conteúdo ; e também que o 
archivo official da legação foi removido. E rogo a V. Ex. que expeça ordem a 
todas as pessoas sob seu commando afim de que me sejam restiluidos, a bordo 
deste navio, todos os objectos pertencentes d legaçao dos Estados-Unidos, que 


I. 63. 





forças 
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N. 2. 


Termo do exame fato cm algum volumes e co/ix existentes na casa da rua da 
Justiça n.‘ 9b, em Assumpção. 

Aos / dias do mcz de Janeiro de 1869, nesin cidade da Assumpção, na casa 
numero 93, a rua da Jusliça, presenlc a commissão, composla dos Srs.: coronel 

Cavalcanti do Albuquerque Bello, majores Joaquim Auloido Dias, Pedro Alves de 

Jjtegarcm os dinheiros e joias que fossem encontrando m dílaTa^'TctmmUsSo 
nomeada pelo lis."” Sr. marechal de exercito marquez dc Caxias, que lambem se 
achava presente, composta dos Srs. intendente das repartições de fazenda, João 
Baplisla de Figueiredo, chefe da repartição flscal Sebastião Marques de Souza, da 
pagadoria Joaquim Antonio Vasqucs, o major assistente do chele d'cslado-maior, 
Luiz Eduardo dc Carvalho, e o primeiro ofiicial da inlendoncia do fazenda Fre¬ 
derico Augusto de Menezes Lara, procedeu-se ao exarne e.n alguns dos volumes 
e cofre existentes na referida casa e encoutrando-so dinheiro e joias, depositou- 
se tudo cm uma caixa, que foi competentemente, lacrada para scr aberta no dia 
seguinte, lacrando-sc lambem a porta da entrada, em consequência de ser tardo 
para se inventariar c proseguir nos trabalhos. Em vista do que eu Frederico Au¬ 
gusto de Menezes J,ara, primeiro officiat da intendência de fazenda, servindo dc 
secretario da commissão, lavrei o presente termo, que vai assiguado pelos mem¬ 
bros das referidas commissões.-fAssiguados). -Coronel Hermes Ernesto da Fon¬ 
seca.—O intendente João Baplisla de Figueiredo—O tenente-coronel Joaquim 
Cavalcanti dAlbuquerque Bello—O tenente-coronel Joaquim Antonio Bacellar. 
—0 chefe da . repartição fiscal Sebastião Alargues dc Souza— 0 chefe da paga¬ 
doria Joaquim Antonio Vasqucs—Os majores Luiz Eduardo de Carvalho—Pe¬ 
dro Alves d Alencar—Joaquim Antonio Dias—José Lihanio de Souza—Ma¬ 
noel Antonio Rodrigues. —E o primeiro offieial Frederico Augusto de Menezes 
Lara— Conforme, Joaquim Felicíssimo do Rego Barros. 









ímí 1 fii fiíiuiii; liiif it 


«—0» majoras Luiz Eduardo de Carmlho. _/Wn 
m Anlonio Dias. —José Ubaniu de Sonzn. — Mmml 
iio oflicinl Frederico .1 mjmlo de Menezes Uru _Coi 
> do Rego Burros. 



5, Joaquim Fcli- 


o Albuquerque B_ . 

onoel Anlonio Rodrigues 
cofre depositado honlem 


p.rmo da entrega de dinheiro d pagadoria. 

ler. de Janeiro de 1869, nesta cidade de Assumpção, reunida 
r do exercito, a commissão composta dos Srs. coroncis Hermes 
lio Joaquim Bacellar, Joaquim Caval- 
ijores Joaquim Anlonio Dias, Pedro Alvos do Alen- 
J José Silvouo de Souza, para assistirem ti abcrlu- 
naquclla repartição e entregarem o dinheiro que 
ellc encontrado, a commissão que lambem se achava presente, nomeada por 
o Sr. marechal de exercito marquez de Caxias, composta dos Srs. inten- 
, ™P ar J'C» cs '■« lazenda João Baplista dc Figueiredo, chefe da repartição 
ebastiao Marques de Souza, da pagadoria Joaquim Anlonio Vasqucs, o ma- 
istenle do chefe do oslado-maior Luiz Eduardo de Carvalho c o primeiro 
da intendência de fazenda Frederico Auguslo do Menezes Um-, abrio-se 
ido cofre, cncoulrando-se um sueco contendo Íi02<!800 réis cm 196 pala- 
' P ralil '* c 2.S009 réis, 42 moedas de prata de 5 francos a 1,9800 réis e 22 
lolivianos a f$6l)0 reis, do que se fez cnlrcga í mesma pagadoria; e eu 
co Auguslo do Menezes Ura, primeiro oilicial da intendência de fazenda, 
o dc secretario da commissão, lavrei o presente termo que vai assignado 

embros das referidas commissõcs_(Assignados)— Coronel Hermes Ernes- 

onseca. Tcncntes-coroneís Joaquim Cmakanti de Albuquerque Bailo— 
m Joaquim Bacellar.—d intendente da fazenda João Baplista de Fiquei. 
-O chefe da repartição (iscai SMmlião Marques de Souza.-O chefe da 
pagadoria Joaquim Anlonio Vasques. — O major assislenle do chefe do estado-maior 
Lm “ Eduardo dc Carvalho.— Majores Pedra Alces dc Alencar.—Joaquim Anlo¬ 
nio Dias. José Silvam de Souza.—Manoel Anlonio Rodrigues c o primeiro odicial 
Frederico Auguslo de Menezes Ura. -Conforme, Joaquim Felicíssimo do Rego 


































l)lica do Perú sejam regulados em conformidade do principio m/í possidetis: por 
conseguinte reconhecem, respcclivamcnle, corno fronleira a povoação de Tabalinga 
e d’ahi para o norle em linha recta a encontrar o rio Japurá defronte da foz do 
Apaporis; e de Tabalinga para o sul o rio Javary desde a sua confluência com 

Pelo lado do Rio Negro estipulamos com a republica de Venezuela pelo Iratado 
de 5 de Maio de 1839 o seguinte: 

« Começará a linha divisória nas cabeceiros do rio Memachi; e seguindo pelo 
mais alto do terreno, passará pelas cabeceiras do Aquio o Tomo e do Guainia c 
Iquiarc ou Issana, de modo que todas as aguas que vão ao Aquio c Tomo fiquem 
pertencendo a Venezuela, e as que vão ao Guainia, Xié e Issana ao Brasil; e 
atravessará o Rio Negro defronte da ilha de S. José que está provima á pedra do 


Com referencia á posição em que se achava a republica para com Venezuela 
c Perú, foi inseria no mencionado tratado assignado pelos plenipotenciários dos 
dous paizes em 1853 a seguinte declaração: 

« Tendo a republica da Nova Granada questões pendentes rclativamenle ao 
terrilorio banhado pelas aguas do Tomé c Aquio, assim como relalivamente ao 

















rabilanns quo já oxislia fundado pelos religiosos carmelitas em 1688 c do que fo¬ 
ram immediatamcnle repcllidos. 

D. José d'Iturriaga queixou-se ao capilào-gcncrul do Pará, Mello e Castro, soli¬ 
citando a evacuação daqucllu praça, rcconvindo este que com mais razão c di¬ 
reito devia exigir a retirada dos destacamentos das povoaçoes de S. Carlos e Santo 
Agostinho c de mais povoações, mondadas crcar do Cassiquiarc para baixo por 
haverem sido todas introduzidas na dependência do Rio Negro contra as dispa- 

A prelenção de D. José d’Ilurriaga que deu causo a esta contestação fundava- 
se na opinião dos commissarios da primeira demarcação qnu queriam levar a raya 
pela Lugôa Marachi para uni-la á outra que devia seguir pelo Japurá a buscar 

Estas foram as usurpações dos hespanhóes pelo norte; vejamos agora o que oc- 
eorria pelo sul. ^ 

sões dos Audaquics, só se eslendiam até o Rio Caguan, ao sul do equadt 
o Rio dos Enganos c a grande cataracla ou salto grande que demora na 
austral 0" 33' o longitude 73" esteve sempre na posse dos indígenas c dos 
guezes. 

Estes têm alguns estabelecimentos cm Tabocas, S. Joaquim dc Cueran 
Curatus; o 2" ao sul do Japurá, e o 3’ sobre seu affluenlc septentrional o 


linha devia dirigir-se mais acima do Apaporis com direcção para o norte. 

Existindo ainda hoje a prelenção por parle de Colombia pelo lado do Rio Ne¬ 
gro, que já foi aliás resolvida pelo tralado que tem o Brasil com Venezuela sem 
“ ,er sm allen í i0 05 iraludos de 1730 e de 1777, come fazer prevalecer estes 
mesmos tratados pela boca mais occidenlal do rio Japurá cóm o que não üca- 
riam cobertos os estabclecimenlos porluguezes por este lado? 

Esta é porém, uma questão hoje decidida, não porque tenha já tido o assen¬ 
timento da Colombia, mas porque a linha dcscripla pelo Apaporis vai dc accôr- 
do com a memória de 1797 dc D. Vicente Aguilar y Jurado, oflicial segundo da 
secretaria d'Estado e D. Francisco Requeíia, brigadeiro e engenheiro dos reacs 
exércitos de S. M. Calliolica, com a opinião de Lião e Pizarro, antigo governa¬ 
dor dc Mayuas, conRrmada pelo vice-rei de Santa-Fé e governo hcspanhol. 

Tanto mais se rccoramcnda essa linha pelo Apaporis continuando pelo Taraira 
a completar a fronteira pelas vertentes do alto e baixo Rio Negro, cobrindo os 
principaes estabelecimentos brasileiros, que não se prevaleceu o governo imperial 
para uma maior linha divisória de a fazer seguir pelo Rio dos Enganos como 
o indicam em seus mappas o sabio Humboldl, o dislincto colombiano Zea, o 
illustrado Santos Acosta c tantos outros geograplios, em que não cabe suspeitas 


■II! \ 





















nadas na communionção dirigido 
iriores da Colotnlna. 


Ex. ao dopariamcnlo do 








Vú-sc pois que, liii serventia ele direito natural para as nações, c que acima 
delias, c das mais claras, 6 a que no presente caso se deduz para o Brasil do 
direito que Colombia sustenta. 

Por consequência, pouco imporia que as fonlcs dos rios não determinem sua 
propriedade, nem que as nações a tenham sobre os rios na parle que correm 
por seus respectivos lerrilorios, visto que a Colombia não pretende que se lhe re¬ 
conheça dominio cm todo o curso dos rios que nascem cm seu lerrilorio, mas 
sim o direito do navega-los na parle que passam pelo solo de outra nação; di¬ 
rei lo que não é nem se póde confundir com o do dominio ou propriedade. 

Para corroborar as doutrinas cspostns, sustentadas cm todas as occasiõcs pele 
governo colombiano, bastaria somente recorrer aos principacs cscriptores sobre 
o direito das gentes, os quaes concordam na ollcclividnde desse direito. 

Vèja-sc, por exemplo, o que diz Lavvrcncc Wealon na sua obra de direito inler- 
nacional, Pari. 2*, Cap. 4 o : 

« As cousas, cujo uso é inextinguível , como o mur o a agua corrente, uão 
podem ser apropriados de tal maneira que se exclua a outros o uso destes ele¬ 
mentos de qualquer modo que não oceasione perdas ou inconvenientes oo pro- 
priclario. 

« O mesmo principio é applicavel aos rios que correm de um Eslado através 
do lerrilorio de oulro ale ao mar, ou alé o lerrilorio dc um lercciro Eslado. O 
dircilo de navegar, com fins commerciaes, um rio que corre através do lerrilorio 
de diversos Estados, é commum a todas as nações que habitam as diflerenles 
partes de suas margens. » 

Kenl, na sna obra de dircilo internacional, Leitura 2-, diz terminanlemente: 

« Uma naçao, que possuo somente a parto superior de um rio navcgavel, lem 
dircilo de descer por cllo alé o mar, sem que possa ser embaraçada porimposlos 

As citações, que S. Ex. faz das asseverações de Lord Abcrdccn cm 184b c 
1846 na cantara dos Lords, rclotivamcnle á navegação de barcos inglezes nos rios 
Pnraiuí e La Plata, não parecem ser applicaveis á esla discussão. A Inglaterra 

com direito lho negaram essa navegação franca, por mais que cila lhes fosso con¬ 
veniente, como o julgou Colombia ao abrir seus rios interiores, cnlre estes o 
Jlagdalena, á navegação dc Iodas as nações, concedendo para esle tim toda a 
especie de franquezas. 

Outro tanto se poderia dizer do que Jlr. JJarcy, secretario de Estado dos Estados- 
Umdos da America, declarou quando cidadãos americanos projcctaram varias 
emprozas para violentar a navegação do Amazonas. 

E' reconhecido cm dircilo internacional, como regra geral c como principio 
incontestável c de frequento upplicação nestes casos, « que um inconveniente ou 
prejuizo dc pouca monla uão aulorisa para recusar qualquer serviço, de que rc- 
sullc uma grande e essencial nlilidade a oulro povo, c que sujeilando-se esle a 





















































K. M. o Imperador do Brasil cm em »>n 
o as embarcações peruanas, regularmente, 
sil c vice-versa pelo rio Ama; 

i, sempre ipie se 
. lia autoridade lirasileii 
Em reciprocidade c compensação, a 

permiüir como concessão especial, que as cn_ i _ _ iw 

registradas, possam livremente passar do lirnsil ao* 1’cni e vice-versa, pe 
sempre que se sujeitem aos regulamentos li: 
la autoridade superior peruana. 


de policia estabelee 



ipublica do 


S. Al. o Imperador do Brasil coi 
zolamts, regularmente registradas, p 
c vice-versa pelos rios Negro ou üi 
propriedade, o sahir ao Oceano o 
lamentos (iscacs e do policia oslab 


u cm permittir que as 
im livremente passar de Venezuela ao Brasil 
lia c Amazonas nu parte de sua exclusiva 
í-versa scinpro que sc sujeilem aos regu- 
lidos pela auloridade competente superior 


Era reciprocidade e como compensação, a republica de Venezuela convém eu, 
permittir que as embarcações brasileiras, regularmente registradas passou, livre¬ 
mente do Brasil a Venezuela c vieo-vorsu, pelos rios Negro ou (iuaiuia na parle 
que llio pertence, Cassiquiare e Orinoco sempre que se sujeitem aps regulamentos 
bscaes c de jkiIiciii estabelecidos pela auloridade superior de Venezuela 


S. M. o Imperador do 11_ 

livres para o commcrcio c navegação mercante da republica TlTíhdiviá 1 as aguas 
navogaics, que, correndo pelo território brasileiro, vão a desembocar 

Em reciprocidade, lambem permitte a republica de Bolívia que sejam livres 
para o commoreio e navegação mercantes do Brasil as aguas do lodos seus rios 
navegavais. 

A convenção fluvial, assignada pelos [Ic | ( brasileiro c grauadini, 

cm 14 de Junho de 1833, linha unicamente por tim, como leve o primeiro 
tratado celebrado com a republica <k, Pcrú, facilitar o commercio pelas írou- 
... 0 flue as parles conlrac- 


>s communs aos dous Estados; i 












N. 78. 




Reproduzindo o [ralado de 1777 em grande parle o dc 
"': P 7 S ,|U0 Jli . h "™ m I™' solemnc da 5 

INao obslanlc o tl.sposlo n» primeiro, havendo baixado o, 

iTeit 2sr° kraço fu,,jaram ahi “ » 

Sobreveio a gaerra do 1702, e, aceedendo Porlagal ao Irr 
paz dc 10 dc Fevereiro dc 1703, assignado cnlrc as comas 
Bretanha e ftepanha, não exigio a cnlroga danuellcs eslab 
lona d,re, lo pelo rpro foi eslipulado no artigo segundo do d, 

























que desde esse instante e 
para que fossem julgadas 
transeunte de Colombia. 






































































N. 95. 



























































da justiça. 



Eitraiiçao is criminosos refuiiaios ao imjerio. Entrosa io siMito 
francez Imilio Róloil. 

N. 102. 

Aviso do ministério ik estrangeiros ao dajnstipi. 










































































































































N. 115. 







ujuclle ponlo 




Toiilio u honra dc passai as mãos do S. K*. o Sr. José do Vosconcollos o 
Soí», enviado cztraordiiiario c ministro plenipotenciário do S. M. Fidelissima, 
n inclusa cópia do odicio ipie o juiz municipal da 2' vara da cidade do Rio 
Grande dirigio ao presidente da respectiva provincia, declarando os motivos por 
que foi recusada ao vice-consul de Portugal uaquollu cidade a entrega dos lega- 






mo de Oliveira querendo prestar suas contas o vondo-so omlinroçado no cum¬ 
primento destes dons legados; l“, por não saber quantos a9ylos de orphãs ha¬ 
via em Portugal o conseguinlemeiito qual a quoln parte que devia pertenoer a 
cada um; 2", por ignorar qiiacs os obras de caridade que haviam naquelle rei¬ 
no ; c 3", porque lendo feito publicar, por todos os jornacs desta cidade, o tes¬ 
tamento do predito Cunha sem que alguém se apresentasse habilitado, requereu 
ao meu antecessor para so proceder a deposito dos ditos dous legados, deduzidos 
a luxa c sello proporcional correspondente, para serem levantados pelos legatá¬ 
rios que so apresentassem logalmcnlc habilitados. 

0 meu antecessor deferio ao requerimento do testamenteiro e o deposito se fez 
cm inno do depositário nomeado Luiz Ánastacio Cadavnl, pessoa particular, po¬ 
rem idónea na falia do depositário puhlico, conforme a pratica que aqui se se¬ 
gue o se seguio sempre, por so lei enlcmlido que com a exlincção da recebe¬ 
doria de rendas internas oxtinguio-sc o deposito publico que existia nos cofres da 
mesma, deposito que não passou para a collecturia que a substituiu nem utlima¬ 
mente para « nlfandcgn cm substituição da eollectoria. 

h verdade que o vicc-consul de Portugal procurou haver os ditos legados em 
deposito, o que lho foi indeferido, naluralmenlc, poslo que dos aulos não consle 
por não ter mostrado quantos asylos de orphãs, quantas e quacs as obras de 
caridade ha cm Portugal, alim de satisfazer o testamenteiro e juiz, legítimos fls- 
eaos do cumprimento da vontade do testador, sendo que contra a convicção do 
testamenteiro ainda linha o vicc-consul a competente acção com recursos estabe¬ 
lecidos, do que não usou. 

n testamenteiro c administrador da mesa de rendas provinciaes entendendo que 
a oxerpção do art. 12 da lei n. 578 de 12 do Maio do 1861 uão ó applicavel 

























































































^ A precedente roslricção não ó extensiva aos estrangeiros, cujos passaportes não 
têm do sor passados, mas Ião sómcnlc visados, pelos cônsules. 

Fica entendido qnc os passaportes reservados para as legações lambem poderão 

das legações assim o determinarem. 

Rccommcndando a V. o fiel cumprimento das determinações desta circular, 
ronovo-llio as seguranças de minha. 


BaHIO DE CoTEGlPE. 


Soteorros a estrangeiros. 


N. 129. 

Circular aos presidentes de provindas. 

Ministério dos negocios estrangeiros.—Rio de Janeiro, em 22 de Oulubro 
de 1868. 

illm. Exm. Sr. —Deu-se em 1866 o facto de mandar a presidência d» Rio 
(irando do Norte conceder passagem, per conta deste ministério, a chins e outros 
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Faeancgti tu doas por oonlo fla arremaiaçao flos navios amcrioaios Virpiiía, 
Faaij Crenshaw, Anna GranH Abijail. 


N. 130. 




(Tkaducçxo) — Legação dos Eslados-Unidos. — Kio de Janeiro, 24 de Março 
de 1860. 


Tenho a honra de responder á nola, dalada de 18 de Dezembro de 1868, do 
S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, do eonselho de S. M. o Imperador, 
minislro c secretario do Estado dos negocios estrangeiros, relativa á recla¬ 
mação pela importância de dous por cento exigidos e cobrados sobre o deposito 
leito no thesouro, por sentença do tribunal na questão da execução e venda dos 
navios americanos Virgínia, Fanruj Crmsham, Anna Orant e Abigaã, assim como 
pelos honorários do advogado pagos pelo cônsul dos Eslados-linidos aíini de re- 

0 conselheiro Paranhos, na sua nola, antes de entrar na demonstração da le¬ 
galidade com que o tribunal procodeu quando admittio o depósito e ordenou o 
pagamento das respectivas custas, pede que, depois de considerada por esta le¬ 
gação, seja essa nota communicada ao governo dos Eslados-Unidos. 

A partida do paquete dos Eslados-Unidos logo depois da recepção da nota do 
Sr. conselheiro Paranhos, só me deixou tempo suISciente para um exame perfunc- 
lorio, que foi comtudo bastante para mandar cu tirar uma cópia e traducção 
delia, que rcmcíli para Washington era 2-1- de Dezembro passado. 

Pelo seguinte paquete de 25 de Janeiro escrevi ao departamento de Estado que, 
cm consequência das ferias annuacs dos tribunacs, c da ausência do advogado 
que dirigia o processo contra os navios de Richmond, não estava habilitado para 
aprofundar u exame da resposta do ministro dos negocios estrangeiros ao pedido 
feito ao governo imperial para restituição da quantia de dous por cento, dedu, 
zida da mesma paga no tribunal (ou no thesouro por ordem do tribunal) pelos 
Srs. PhippsórC. 1 ; mas junclei cópias das leis citadas pelo Sr. conselheiro Pa- 
ranhos cm sua nota bem como uma traducção delias e cópia traduzida da conta 
de custas do tribunal, na qual eslava declarada .a quantia de 1:486)1(275, uma 
das reclamadas como illegolmentc exigidas e a outra do mesmo genero na im- 
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N. 2. 

Qnaffro 9o corpo diplomático brasileiro. 


Eduardo Callado, secretario dc legação, servindo de encarregado de negocios 
Josò Gurgçl do Amaral Valcnie, addido de 1* classe. 0 

Francisco Xavier da Cosia Aguiar dc Andrada, encarregado de negocios. 


^°nipofcnciaHo G ° nçalvCS de Ma S alhfics » enviado extraordinário e ministro ple- 
Luiz César dc Lima e Silva, secretario do legação. 

Luiz Auguslo de Padua Fleury, addido dc 1" classe. 


Conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja, enviado extraordinário e mi 
nistro plenipotenciário em missão especial. 

Joaquim Maria Nascentes dc Azambuja Junior, addido de i‘ classe. 


Ignucio de Avcllar Barboza da Silva, encarregado dc negocios. 


* Missão especial. 

Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, enviado extraordinário e ministro plc- 
nijioienciario. 

Adolplio Paulo dc Oliveira Lisboa, addido dc 1* classe. 


Missão ordinário. 

Antonio Pedro dc Carvalho Borges, ministro residente. 

Luiz Antonio d’Alvarenga Silva Peixoto, addido dc 1* classe. 






Qnairo do corpo iijlmatico estranjeiro. 


James Watson Webb, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
W. van Vleck Lidgerwood, secretario de legação. 


D. José Viclorino Laslarria, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
(Ausente.) 

D. Guilherme Blest Gana, secretario. (Ausente.) 

D. Alejandro Carrasco Albano, oflicial da legação. (Ausente.) 

D. Daniel Lastarria, addido. (Ausente.) 

D. Demelrio Lastarria, oflicial da legação. (Ausente.) 

D. Francisco Subercaseaux, addido. (Ausente.) 


Coronel D. Quintino Quevcdo, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
(Ausente.) 

Dr. D. Juan Francisco Velarde, secretario de legação. (Ausente.) 

D. Julio Qucvedo, adjunto. (Ausente.) 




Eduardo Anspach, ministro residente. 
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Transporte is saldo ie ias paia outras verbas. 











Abertura ie n crelito sspplenentar. 


Senhor.—As quantias votadas para dcspezas da verba « extraordinárias no 
exterior » do minislerio dos nègociòs estrangeiros, no anno financeiro de 1807 
a 1808. foram as seguintes: 

Pela !ei n. 1507 do 20 do Setembro dc 1807 . 41:9330330 

Pelo decreto n. 4133 dc 1 dc Abril de 1808 . 102:759*041 

E pelo decreto n. 4300 de 18 dc Dezembro dc 1808 . . . 55:000^000 

Total.199:0921(971 

As despezas que se lôin de cflecluar pela mesma verba 

importam cm. 438:110*075 

lia portanto um déficit de. 238-417*104 

déficit devido á avultada despeza dc diíTercnças dc cambio, que 

no referido cxercicio elevou-se á quantia de. 280:937*141 


Para supprir esse dcíicil tenho a honra dc submctler á approvação c assig- 
nalura de Vossa Magcstade Imperial, em conformidade da lei, o decreto annexo 
que concede ao ministério dos negocios estrangeiros um credito supplementar de 
238-417*104, para ser applicado pela verba do § 5 o do art. 4 o da lei do orça¬ 
mento de 1867 — 1808, ao pagamento dc dcspezas provenientes de diflerenças de 

Tenho a honra de ser 
e fiel súbdito. 


r, Senhor, de Vossa Magestade Imperial, 













Transporte íe sotas ie na verba para oolra. 


10:(IUO^ÜOO 

7:lii0j}00» 


Senhor.— As despezas da verba « ajudas de custo» ja effe 

exercício financeiro, importam em. 

I'ai a essas despezas foi consiguada no § 4® do arl . 4® <j 
«. t;»07 do 26 de Setembro de 1867, a quantia dc. 

Existe, pois, iiu alludida verba um déficit dc. . . 

que terá de elevar-se, em consequência da continuação da „.. , 

dc 23;90D§Ü00. ' 

1'ara supprar esse delieil, venlao submcllcr á approvaçào e assiguulura de Vossa 
Magcstade Imperial, de conformidade com a lei n. 1177 dc 9 dc Setembro dc 
1862, o decreto junto que manda applicar ás despezas do § í° « ajudas dc custo »> 
do art. 4* do orçamento de 1868— 1869 as sobras da verba do § 7" « C om- 
missões de limites e de liquidação de reclamações » do mesmo orçamento, na 
importância de 23:900^000. 














N. 16. 


Orçamento da despeza do ministério dos negoeios estrangeiros 
para o anno linancciro de 1870 — 1871 . 
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ANNEXO K. 1. 
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